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ESTADO DE SANTA CATARINA


PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUMIRIM


PROCESSO LICITATÓRIO Nº 214/2024

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N 69/2024

CREDENCIAMENTO - EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 05/2024
O Município de Ipumirim, pessoa jurídica de direito público interno, situada à A. Dom Pedro II, 230, Centro, Ipumirim, SC, através do Prefeito Municipal, Sr. HILARIO REFFATTI, PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais, torna público para conhecimento dos interessados, que fará realizar CHAMAMENTO PÚBLICO, para fins de CREDENCIAMENTO, pelo que dispõe o presente e as condições de sua realização, sendo que estão abertas as inscrições a partir do dia 19 de dezembro de 2024, em horário de expediente da Prefeitura Municipal, Credenciamento de instituições financeiras e/ou empresas particulares para prestação de serviços de recebimento de documentos de arrecadação dos tributos e demais receitas municipais, adequadas ao padrão da FEBRABAN e tratamento.

1. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº. 14.133/21 e posteriores alterações, bem como do estabelecido neste Edital.

2. DO OBJETO: Credenciamento de Instituição Financeira para prestação de serviços bancários de recebimento de tributos municipais e demais receitas públicas, através de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, em padrão da Federação Brasileira de Bancos - FEBRABAN, por intermédio de suas agências, com prestação de contas por meio de arquivo de valores arrecadados para atender as necessidades da Prefeitura de Ipumirim - SC por intermédio da Secretaria Municipal de Administração e Finanças.
3. DA IMPUGNAÇÃO AO CHAMAMENTO – Qualquer cidadão ou empresa poderá impugnar o presente Edital de Chamamento por eventuais irregularidades, devendo protocolar seu pedido até o dia 16 de dezembro de 2024.
4. DAS CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO, DA HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA DE CREDENCIAMENTO:

3.1 -  Das condições para credenciamento
3.1.1 Poderão participar do presente Credenciamento as instituições financeiras oficiais autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil na forma de banco oficial, legalmente constituídas, habilitadas, com idoneidade econômico-financeira, regularidade jurídico-fiscal, que não tenham sofrido penalidades de suspensão ou declaração de idoneidade por parte do Poder Público e que satisfaçam as condições fixadas neste Edital, e que aceitem as normas estabelecidas pelo Município de Ipumirim.

3.1.2 Somente poderão se credenciar instituições financeiras que tenham agências, redes lotéricas, correspondentes bancários ou outros, com estabelecimentos situados no município de Ipumirim - SC;

3.1.3 Não poderão participar deste Credenciamento:

a) Instituições financeiras que estiverem em processo de intervenção judicial ou extrajudicial, falência, insolvência ou liquidação;

b) Instituições financeiras que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública de qualquer Poder ou esfera de governo;

c) Estiver irregular quanto a comprovação de quitação de tributos federais, estaduais ou municipais, considerada sede ou principal estabelecimento da proponente.
1.1 Da Habilitação

3.1.1 Regularidade Fiscal e Trabalhista

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal conjunta com a Seguridade Social;

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente;
e) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, fornecida pela Caixa Econômica Federal, de acordo com a Lei nº 8.036 de 11 de maio de 1990.

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista, expedida pelo TST;

3.1.2 – Qualificação Técnica

a) Declaração do Banco Central de que a instituição financeira proponente está em pleno uso e gozo de suas atividades e não se encontra em processo de liquidação extrajudicial ou cópia do certificado de autorização de funcionamento expedido pelo Banco Central;

3.2 -  Da proposta de credenciamento
3.2.1 A proposta de credenciamento deverá ser apresentada nos moldes do Anexo III do presente edital;
3.2.2 Fica fixado como preço de referência para a tarifa por cobrança os valores  descritos no quadro abaixo: 

	Canal
	Tarifa Proposta
	Repasse (se pago em dinheiro)
	Repasse (se pago em cheque)

	Guichê
	2,00
	D+2
	D+3

	Lotérico e Correspondente Bancário
	2,00
	D+2
	D+3

	Autoatendimento
	2,00
	D+2
	

	Internet
	1,74
	D+2
	


3.2.3 A proponente poderá apresentar proposta com valor inferior ao fixado pelo município.
3.3 -  Das formalidades
3.3.1 Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou cópia autenticada por Tabelião de Notas ou por servidor público municipal no exercício de suas funções.

3.3.2 Os documentos não poderão apresentar emendas, rasuras ou ressalvas.

3.3.3 O envelope, contendo a documentação para habilitação e a proposta, conterá na parte externa as seguintes indicações:

À COMISSÃO DE ANALISE DE DOCUMENTOS DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 05/2024.
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUMIRIM – SC

DOCUMENTAÇÃO – CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 05/2024
PARTICIPANTE: RAZÃO SOCIAL/NOME

E-MAIL:
NÚMERO PARA CONTATO:

4 DA ABERTURA DOS ENVELOPES E JULGAMENTO:

4.1 - A partir da data fixada no preâmbulo deste edital, o agente de contratações realizará análise e julgamento para aprovação ou não, da documentação dos interessados que protocolarem envelopes para credenciamento.

4.2 - Será aprovado o proponente que apresentar a documentação descrita no item 04, observados os tipos de grupos.

3.1 O agente de contratações, com suporte da equipe de apoio, analisará a documentação de habilitação no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir de seu recebimento.
3.2 A Comissão analisará a documentação para verificar o cumprimento das exigências do Edital e informará ao interessado sua decisão através da entrega de cópia da ata realizada para tal fim, publicada no Diário Oficial dos Municípios.
3.3 Os interessados poderão reapresentar a documentação escoimada das causas da inabilitação ou recorrer da decisão referente a etapa de habilitação, apresentando suas razões por escrito, no prazo de dez dias úteis contados do primeiro dia subsequente a data do recebimento da ata prevista no item anterior. Fica desde já autorizada vista a seu processo junto a Comissão Permanente de Licitações do MUNICÍPIO.

3.4 Decidido sobre as contestações ou recursos referentes à habilitação da interessada, as decisões respectivas constarão em processo. 
3.5 Mantida a inabilitação, a interessada poderá a qualquer tempo, enquanto vigente o presente credenciamento, apresentar nova proposta de credenciamento.
4 DO CREDENCIAMENTO: Após o recebimento da documentação de habilitação, julgada regular, a Comissão Permanente de Licitações do MUNICÍPIO, procederá o credenciamento.

4.1 O CREDENCIAMENTO será formalizado por meio de contrato sendo de caráter precário “intuito personae”, podendo ser revogado a qualquer momento a juízo de conveniência e oportunidade pelo seu expedidor.

4.2  O  Contrato de CREDENCIAMENTO  terá prazo de vigência de 5 (cinco) anos, a contar da data de assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do art. 107 da lei nº 14.133/21
5 DOS RECURSOS, DA HOMOLOGAÇÃO E DA CONVOCAÇÃO:

5.1 Das decisões proferidas pela Comissão, decorrentes do presente, caberão os recursos previstos no art. 165, da Lei nº 14.133 e suas alterações.

5.2 Uma vez proferido o julgamento pela Comissão e decorrido o tempo hábil para interposição de recursos, ou tendo havido desistência expressa, ou após o julgamento daqueles interpostos, será encaminhado ao Prefeito Municipal para a competente deliberação. 

5.3 O proponente deverá comparecer a Prefeitura Municipal de Ipumirim, SC, no prazo de 05 (cinco) dias, assim que solicitado, para assinar o contrato (Minuta do Contrato Anexo II), sob pena de decadência desse direito, ou poderá ser assinado digitalmente, no mesmo prazo.

5.4 O valores dos serviços contratados serão reajustados anualmente, a partir da data de publicação do edital, com base no (IPCA), acumulado no período, de forma a compensar a variação inflacionária. Os contratos celebrados após a data de publicação do edital já incorporarão os reajustes do IPCA ocorridos desde essa data, de forma proporcional ao período decorrido.

6 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
6.1 A licitante contratada responderá pelos danos que causar à Administração ou a terceiros na execução do objeto contratado, isentando o Município de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos.

6.2 Esclarecimentos relativos ao presente Edital de Credenciamento e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados diretamente no Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Ipumirim, situada na Av. Dom Pedro II, 230 ou através do telefone (0**49) 3438-3429 ou 3438-3429, de segunda à sexta-feira, das 08:00 às 11:30 e das13:30 às 17:00 horas.
6.3 Informações fornecidas verbalmente por servidores pertencentes à Prefeitura Municipal de Ipumirim não serão consideradas como motivos para impugnações ou recursos.

6.4 Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitações à luz das disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/21, e suas alterações posteriores, e demais legislações aplicáveis.

6.5 A participação no presente credenciamento implica no conhecimento e na aceitação plena deste Edital e suas condições.

6.6 Os participantes deste credenciamento desde já declaram, sob a pena prevista na lei 14.133/21, não estarem declaradas inidôneas por qualquer entidade da administração pública direta ou indireta, de qualquer das esferas de governo.
6.7 O foro competente para dirimir possíveis dúvidas e/ou litígios pertinentes ao objeto do presente credenciamento é o da Comarca de Ipumirim, SC, excluído qualquer outro.

7 DOS ANEXOS AO EDITAL

7.1 Integram o presente instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante, como se transcritos em seu corpo, os seguintes anexos:

ANEXO I -  Estudo técnico preliminar;
ANEXO II – Termo de Referência;

ANEXO III – Minuta do contrato;

ANEXO IV – Modelo da proposta.

Ipumirim, SC, 05 de dezembro de 2024.

HILARIO REFFATTI
PREFEITO MUNICIPAL 
ANEXO I
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá a necessidade abaixo especificada. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública.

I – DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERANDO O PROBLEMA A SER RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO

Objeto: Credenciamento de Instituição Financeira para prestação de serviços bancários de recebimento de tributos municipais e demais receitas públicas, através de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, em padrão da Federação Brasileira de Bancos - FEBRABAN, por intermédio de suas agências, com prestação de contas por meio de arquivo de valores arrecadados para atender as necessidades da Prefeitura de Ipumirim - SC por intermédio da Secretaria Municipal de Administração e Finanças.

II – DA DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL, SEMPRE QUE ELABORADO, DE MODO A INDICAR O SEU ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO.

Como se trata do primeiro ano de implantação da nova lei de licitações, ainda não há plano de contratação anual. No entanto, a contratação do serviço está em consonância com as leis orçamentárias.

III – DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

A prestação de serviços bancários de recebimento de tributos municipais e demais receitas públicas, através de Documento de Arrecadação Municipal – DAM, e respectiva prestação de contas, por meio magnético ou mediante a entrega física dos documentos dos valores arrecadados em padrão da Federação Brasileira de Bancos – FEBRABAN, por intermédio de suas agências e demais pontos de atendimento da Instituição Arrecadadora. 

A Contratante providenciará a emissão e remessa dos documentos de arrecadação (ou cobrança) aos seus clientes, através de seu sistema próprio. O DAM consignará todos os valores a serem pagos, inclusive multas e juros, até a data do vencimento consignada no respectivo documento.

O produto da arrecadação (ou cobrança) diária será lançado em Conta de Arrecadação Contábil, conforme Normas do Banco Central do Brasil, devendo ser repassado para a conta de livre movimentação da Contratante, até o segundo (2º) dia útil após a data de recebimento (D + 2), nos casos de recebimento em dinheiro e até o terceiro (3º) dia útil, após a data de recebimento (D + 3) nos casos de recebimento em cheques.

A Contratada não se responsabilizará, em qualquer hipótese ou circunstância, pelas declarações, cálculos, valores, multas, juros e outros elementos consignados nos documentos de arrecadação (ou cobrança), competindo-lhe, tão-somente, recusar o recebimento quando ocorrer qualquer das seguintes hipóteses:

· O documento de arrecadação for impróprio;

· O documento de arrecadação vencido contenha no campo de informações complementares “NÃO RECEBER APÓS VENCIMENTO.”;

· O documento de arrecadação vencido emitido em anos anteriores;

· O documento de arrecadação contiver emendas e rasuras;

· O documento de arrecadação não estiver consignado em moeda corrente (R$).

O documento de arrecadação deverá apresentar em destaque aviso e data limite para recebimento do convênio.

A Contratada fica autorizada a receber cheques de emissão do próprio sacado no documento de (arrecadação ou cobrança), dados em quitação dos (boletos ou documentos de cobrança), objeto deste contrato, desde que sejam de valor igual ao documento de (arrecadação ou cobrança), objeto deste contrato.

A Contratante, através deste instrumento, outorga a Contratada poderes especiais para endossar os cheques recebidos para a quitação dos documentos de (arrecadação ou cobrança), objeto deste contrato.

O valor do cheque acolhido pela Contratada, na forma prevista do caput desta Cláusula e eventualmente não honrado, será debitado na conta de livre movimentação da Contratante mantida na instituição, devendo o referido cheque ser encaminhado a Contratante, capeado pelo respectivo aviso de débito.

Caso a Contratante não possua conta corrente na instituição, o valor do cheque não honrado será deduzido imediatamente do repasse a ser efetuado, obedecendo aos mesmos procedimentos previstos no Parágrafo anterior.

A Contratada debitará diariamente ou até o quinto (5º) dia útil do mês subseqüente, as tarifas devidas referente à arrecadação (ou cobrança) estabelecida no contrato, mediante débito na conta corrente indicada pelo município para este fim.

O valor da tarifa fixada no presente credenciamento será reajustado anualmente, no mês de janeiro, até o limite da variação com base na variação do IPCA/IBGE dos últimos 12 meses, visando o reajustamento contratual, ou na falta deste, pelo índice legalmente permitido à época.

O percentual aplicado aos valores fixados no edital será aplicado aos credenciamentos já realizados, via apostilamento do contrato, ou por solicitação do contratado, mediante aditivo contratual.

A Contratada disponibilizará a Contratante as informações relativas a arrecadação, por meio de tele transmissão eletrônica, até às 12:00 horas do dia útil seguinte ao dia da arrecadação. 

Após a retirada do meio de tele transmissão eletrônico por parte da Contratante, fica estabelecido o prazo semanal para leitura e devolução a Contratada.

No caso de apresentação de inconsistência a Contratada, por sua vez, deverá regularizar dentro de 24 horas após a recepção do comunicado de inconsistência.

Na caracterização de diferenças ou faltas de prestação das contas recebidas na Contratada caberá a Contratante o envio de cópias das contas que originaram a diferença, para regularização, dentro de 48 horas.

Na caracterização de documentos de arrecadação recebidos pela Contratada, fora da condição estabelecida neste ETP, caberá a Contratante, tão somente, o envio dos dados constantes do DAM e dos valores repassados pela Contratada, juntamente com os DAM’s das DIFERENÇAS dos valores recebidos a menor, acrescidos das penalidades legais a que estiverem sujeitos, até a data do efetivo recolhimento.

Os documentos (arrecadados ou cobrados) e não processados em arquivo magnético, serão colocados à disposição da Contratante, somente capeados pelo Aviso de Crédito.

Se houver a necessidade de transportar a documentação de um Município para outro, o prazo mencionado deverá ser ajustado de acordo com o prazo de transporte dos malotes da Contratada.

Após a retirada do arquivo magnético por parte da Contratante fica estabelecido o prazo máximo de 15 dias úteis para processamento. No caso de apresentação de inconsistência, a Contratada, por sua vez deverá regularizar o arquivo magnético também dentro de 15 dias após a recepção do comunicado de inconsistência.

IV – DAS ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHES DÃO SUPORTE, QUE CONSIDEREM INTERDEPENDÊNCIAS COM OUTRAS CONTRATAÇÕES, DE MODO A POSSIBILITAR ECONOMIA DE ESCALA.


Por se tratar de atividade que possa ser exercida durante o ano, a quantidade de reconhecimentos estará diretamente ligada à necessidade, à oportunidade e também à disponibilidade orçamentária da Secretaria Municipal de Administração e Finanças.
V – DO LEVANTAMENTO DE MERCADO, QUE CONSISTE NA ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS POSSÍVEIS, E JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR.


Neste caso, a formatação do serviço se faz através de histórico de necessidade do município; da configuração dos serviços; da inviabilidade de competição no quesito instituição financeira e na possibilidade de contratações que atendam o perfil para recebimento de taxas e tributos municipais. 

VI - DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADA DOS PREÇOS UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, QUE PODERÃO CONSTAR DE ANEXO CLASSIFICADO, SE A ADMINISTRAÇÃO OPTAR POR PRESERVAR O SEU SIGILO ATÉ A CONCLUSÃO DA LICITAÇÃO.

Não é possível estimar, de imediato, a quantidade correspondente a cada forma de recebimento, devido às variações a que essa quantidade está sujeita. O município pagará à instituição financeira uma tarifa conforme a tabela abaixo:

	Canal
	Tarifa Proposta
	Repasse (se pago em dinheiro)
	Repasse (se pago em cheque)

	Guichê
	2,00
	D+2
	D+3

	Lotérico e Correspondente Bancário
	2,00
	D+2
	D+3

	Autoatendimento
	2,00
	D+2
	

	Internet
	1,74
	D+2
	


VII – DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, INCLUSIVE DAS EXIGÊNCIAS RELACIONADAS À MANUTENÇÃO E À ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO.

Constitui objeto do presente instrumento o credenciamento de Instituições Financeiras para recebimento de taxas e tributos municipais, conforme previsto através do Artigo nº 79 da Lei nº 14133/2021.


A solução proposta é a realização de pagamentos e de recebimentos de contas, tributos e demais receitas municipais, mediante o credenciamento de instituições financeiras que dispõe de estrutura operacional e de segurança suficientes para atendimento descentralizado da demanda, facilitando assim ao contribuinte o acesso através de diversos meios para a realização dos pagamentos.  O credenciamento de instituições descentraliza o recebimento das guias, diminuindo sobremaneira o fluxo de pessoas na repartição pública e oportunizando que os recolhimentos possam ser realizados por meio magnético/eletrônico no caixa físico, terminais de autoatendimento e aplicativos.

            A diluição da prestação do serviço através do credenciamento de instituições financeiras reduz os custos municipais com pessoal, máquinas e equipamentos, TI, serviços de segurança, dentre outros itens de custo que teriam que ser agregados ao órgão público caso esta opção não fosse levada a cabo.

            Por fim, a metodologia do credenciamento tem se mostrado uma eficiente solução para a gestão das políticas públicas no ponto de vista da eficiência na contratação, na minimização de inúmeros processos de contratação das instituições, criando a política da economicidade. 

VII – DAS JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

Neste caso de demanda de serviço, não se aplica parcelamento e sim serviços unitários conforme demandas ao longo do ano.

VIII – DO DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS DISPONÍVEIS

Como resultado, é importante frisar a satisfação do público esperado. Nesse sentido, a viabilidade financeira baseia-se na qualidade técnica apresentada e disponibilizada na economia de tempo e material humano. Neste contexto também, como resultado transversal, busca-se a valorização das instituições locais, com o processo de maior flexibilização das oportunidades, criando um cenário de profissionalização cada vez maior entre eles e, de maneira geral, com parâmetros técnicos e metodológicos pela legislação que versa sobre as compras públicas.

IX – DAS PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO À CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES OU DE EMPREGADOS PARA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

Não será necessário nenhum tipo de capacitação para o setor de fiscalização. A secretaria requisitante ir realizar a fiscalização do contrato e dos serviços realizados, em que o fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

X – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

Não há contratações correlatas.

XI – DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS, INCLUÍDOS REQUISITOS DE BAIXO CONSUMO DE ENERGIA E DE OUTROS RECURSOS, BEM COMO LOGÍSTICA REVERSA PARA DESFAZIMENTO E RECICLAGEM DE BENS E REFUGOS, QUANDO APLICÁVEL. 

Não é aplicável ao caso.

XII – POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA.

Diante do exposto, entende-se fundamental o Credenciamento de Instituição Financeira para prestação de serviços bancários de recebimento de tributos municipais e demais receitas públicas, através de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, em padrão da Federação Brasileira de Bancos - FEBRABAN, por intermédio de suas agências, com prestação de contas por meio de arquivo de valores arrecadados para atender as necessidades da Prefeitura de Ipumirim - SC por intermédio da Secretaria Municipal de Administração e Finanças.

Ipumirim, 18 de outubro de 2024
Hilario Reffatti

Prefeito Municipal de Ipumirim
ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1 Tem-se por objeto deste termo de referência o credenciamento de Instituição Financeira para prestação de serviços bancários de recebimento de tributos municipais e demais receitas públicas, através de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, em padrão da Federação Brasileira de Bancos - FEBRABAN, por intermédio de suas agências, com prestação de contas por meio de arquivo de valores arrecadados para atender as necessidades da Prefeitura de Ipumirim - SC por intermédio da Secretaria Municipal de Administração e Finanças.
2. DA JUSTIFICATIVA

2.1 A escolha de instituições financeiras para a prestação de serviços bancários relacionados ao recebimento de tributos municipais e demais receitas públicas é fundamental para garantir a eficiência, segurança e transparência nas operações financeiras do município. O credenciamento de instituições reconhecidas permitirá que os cidadãos tenham acesso facilitado aos serviços de arrecadação, promovendo a inclusão financeira e reduzindo barreiras para o pagamento de tributos.

2.2 Além disso, as instituições financeiras são regulamentadas por órgãos competentes, o que assegura maior segurança nas transações realizadas, minimizando riscos de fraudes e garantindo que os valores arrecadados sejam repassados ao município de forma adequada. A utilização do Documento de Arrecadação Municipal (DAM) simplifica o processo de pagamento, otimizando o tempo de atendimento e reduzindo filas em unidades administrativas, melhorando a experiência dos contribuintes.

3. DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

3.1 A prestação de serviços bancários de recebimento de tributos municipais e demais receitas públicas, através de Documento de Arrecadação Municipal – DAM, e respectiva prestação de contas, por meio magnético ou mediante a entrega física dos documentos dos valores arrecadados em padrão da Federação Brasileira de Bancos – FEBRABAN, por intermédio de suas agências e demais pontos de atendimento da Instituição Arrecadadora. 
3.2 A Contratante providenciará a emissão e remessa dos documentos de arrecadação (ou cobrança) aos seus clientes, através de seu sistema próprio. O DAM consignará todos os valores a serem pagos, inclusive multas e juros, até a data do vencimento consignada no respectivo documento.
3.3 O produto da arrecadação (ou cobrança) diária será lançado em Conta de Arrecadação Contábil, conforme Normas do Banco Central do Brasil, devendo ser repassado para a conta de livre movimentação da Contratante, até o segundo (2º) dia útil após a data de recebimento (D + 2), nos casos de recebimento em dinheiro e até o terceiro (3º) dia útil, após a data de recebimento (D + 3) nos casos de recebimento em cheques.
3.4 A Contratada não se responsabilizará, em qualquer hipótese ou circunstância, pelas declarações, cálculos, valores, multas, juros e outros elementos consignados nos documentos de arrecadação (ou cobrança), competindo-lhe, tão-somente, recusar o recebimento quando ocorrer qualquer das seguintes hipóteses:
· O documento de arrecadação for impróprio;

· O documento de arrecadação vencido contenha no campo de informações complementares “NÃO RECEBER APÓS VENCIMENTO.”;

· O documento de arrecadação vencido emitido em anos anteriores;

· O documento de arrecadação contiver emendas e rasuras;

· O documento de arrecadação não estiver consignado em moeda corrente (R$).
3.5 O documento de arrecadação deverá apresentar em destaque aviso e data limite para recebimento do convênio.

3.6 A Contratada fica autorizada a receber cheques de emissão do próprio sacado no documento de (arrecadação ou cobrança), dados em quitação dos (boletos ou documentos de cobrança), objeto deste contrato, desde que sejam de valor igual ao documento de (arrecadação ou cobrança), objeto deste contrato.
3.7 A Contratante, através deste instrumento, outorga a Contratada poderes especiais para endossar os cheques recebidos para a quitação dos documentos de (arrecadação ou cobrança), objeto deste contrato.
3.8 O valor do cheque acolhido pela Contratada, na forma prevista do caput desta Cláusula e eventualmente não honrado, será debitado na conta de livre movimentação da Contratante mantida na instituição, devendo o referido cheque ser encaminhado a Contratante, capeado pelo respectivo aviso de débito.
3.9 Caso a Contratante não possua conta corrente na instituição, o valor do cheque não honrado será deduzido imediatamente do repasse a ser efetuado, obedecendo aos mesmos procedimentos previstos no Parágrafo anterior.
3.10 A Contratada debitará diariamente ou até o quinto (5º) dia útil do mês subseqüente, as tarifas devidas referente à arrecadação (ou cobrança) estabelecida no contrato, mediante débito na conta corrente indicada pelo município para este fim.
3.11 O valor da tarifa fixada no presente credenciamento será reajustado anualmente, no mês de janeiro, até o limite da variação com base na variação do IPCA/IBGE dos últimos 12 meses, visando o reajustamento contratual, ou na falta deste, pelo índice legalmente permitido à época.
3.12 O percentual aplicado aos valores fixados no edital será aplicado aos credenciamentos já realizados, via apostilamento do contrato, ou por solicitação do contratado, mediante aditivo contratual.
3.13 A Contratada disponibilizará a Contratante as informações relativas a arrecadação, por meio de tele transmissão eletrônica, até às 12:00 horas do dia útil seguinte ao dia da arrecadação. 
3.14 Após a retirada do meio de tele transmissão eletrônico por parte da Contratante, fica estabelecido o prazo semanal para leitura e devolução a Contratada.
3.15 No caso de apresentação de inconsistência a Contratada, por sua vez, deverá regularizar dentro de 24 horas após a recepção do comunicado de inconsistência.
3.16 Na caracterização de diferenças ou faltas de prestação das contas recebidas na Contratada caberá a Contratante o envio de cópias das contas que originaram a diferença, para regularização, dentro de 48 horas.
3.17 Na caracterização de documentos de arrecadação recebidos pela Contratada, fora da condição estabelecida neste ETP, caberá a Contratante, tão somente, o envio dos dados constantes do DAM e dos valores repassados pela Contratada, juntamente com os DAM’s das DIFERENÇAS dos valores recebidos a menor, acrescidos das penalidades legais a que estiverem sujeitos, até a data do efetivo recolhimento.
3.18 Os documentos (arrecadados ou cobrados) e não processados em arquivo magnético, serão colocados à disposição da Contratante, somente capeados pelo Aviso de Crédito.
3.19 Se houver a necessidade de transportar a documentação de um Município para outro, o prazo mencionado deverá ser ajustado de acordo com o prazo de transporte dos malotes da Contratada.
3.20 Após a retirada do arquivo magnético por parte da Contratante fica estabelecido o prazo máximo de 15 dias úteis para processamento. No caso de apresentação de inconsistência, a Contratada, por sua vez deverá regularizar o arquivo magnético também dentro de 15 dias após a recepção do comunicado de inconsistência.

3.21 A distribuição dos serviços entre as credenciadas será executada de forma equânime, durante a validade de seus credenciamentos. 
3.22  Estão previstos serviços de mão de obra mecânica para máquinas com manutenção de motor, câmbio, diferencial, embreagem e conversor de torque, freios e rodante e injeção eletrônica e elétrica. Para utilitários e vans com manutenção de suspensão e escapamento, motor, câmbio, diferencial e embreagem, freios dianteiros e traseiros e injeção eletrônica e elétrica. Para veículos leves com manutenção de suspensão e escapamento, motor, câmbio, diferencial e embreagem, freios dianteiros e traseiros e injeção eletrônica e elétrica. Para caminhões e ônibus com manutenção de suspensão e escapamento, motor, câmbio, diferencial e embreagem, freios dianteiros e traseiros e injeção eletrônica e elétrica. Serviço de chapeação e funilaria para veículos em geral e serviço de guincho e reboque.
3.23 As peças danificadas ou impróprias para uso, seja por desgaste, defeito de fabricação ou quebra decorrente do uso normal dos equipamentos, deverão ser substituídas por peças originais novas, de primeiro uso, pela empresa Contratada, que deverá, obrigatoriamente, obter a autorização expressa da Contratante antes da realização de quaisquer possíveis substituições. 

3.24 Excepcionalmente, quando não houver disponibilidade de peças novas e originais no mercado e mediante comprovação e justificativa por escrito por parte da Contratada, poderá ser admitida a substituição por similar recomendada pelo fabricante, apenas quando houver justificativa prévia, fundamentada e aceita pela Contratante.

3.25 Todas as peças/acessórios substituídos deverão ser entregues ao Município.

3.26 Na hipótese de instalação inadequada de peça, componente ou acessório, a Contratada deverá providenciar a imediata regularização, sem quaisquer ônus para o Contratante.

3.27 As peças e acessórios deverão ser novos, de primeiro uso, originais ou recomendadas pelo fabricante, com garantia de fábrica/montadora e os serviços prestados deverão ter garantia expressa no orçamento da Contratada.

3.28 Após a conclusão dos serviços prestados, a proponente deverá emitir Nota Fiscal/fatura, encaminhando-a posteriormente à Secretaria responsável para conferência e assinatura pelo responsável.

3.29 A empresa vencedora responderá civil e criminalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados, à administração e/ou terceiros, por seus empregados credenciados, nos locais de trabalho.

3.30 É vedada a empresa vencedora transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Contrato, sem prévia e expressa anuência/autorização da Administração.

3.31 Todos os serviços prestados pelo licitante vencedor deverão atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade, atentando-se a proponente, principalmente para as prescrições contidas no art. 39, VIII, da Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

3.32 A empresa contratada deverá possuir atendimento em horário comercial.
4. DO PAGAMENTO

4.1 O pagamento será efetuado às credenciadas pela prestação dos serviços as tarifas relacionadas supracitadas pelas guias geradas pelo Município e arrecadadas pela instituição financeira.

5. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.003 GESTÃO DAS AÇÕES DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO – 12-3.3.90.00.00.00.00.00 – APLICAÇÕES DIRETAS 1.500.0000.0000 RECURSOS ORDINÁRIOS.
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1 A Contratada ficará responsável pela administração do recebimento de tributos municipais da Contratante, relativo ao Documento de Arrecadação Municipal – DAM com código de barras padrão FEBRABAN na forma prevista no termo de referência;
6.2 Nos casos de recebimento indevido dos documentos de arrecadação a Contratada assume total e integral responsabilidade pelo repasse dos valores recebidos a menor, acrescidos das penalidades legais a que estão sujeitas até a data do efetivo recolhimento;
6.3 A Contratada recolherá as arrecadações de acordo com as instruções de preenchimento e cálculos emanados pela Contratante;
6.4 O produto da arrecadação diária será lançado em “Conta de Arrecadação”, conforme COSIF/BACEN;
6.5 A Contratada repassará o produto da arrecadação até o segundo (2º) dia útil após a data de recebimento (D + 2), nos casos de recebimento em dinheiro e até o terceiro (3º) dia útil, após a data de recolhimento (D + 3) nos casos de recebimentos em cheques;
6.6 O repasse do produto de arrecadação será efetuado por meio de crédito em conta de livre movimentação da Contratante;
6.7 A não observância do prazo estabelecido no item 6.5 implicará na obrigatoriedade de remuneração pela Contratada à Contratante com base na Taxa Referencial de Títulos Federais (Selic), calculada pela variação da mesma da data prevista para repasse após o recebimento até a data do efetivo repasse;
6.8 A Contratada não poderá restringir o recebimento de contas, tributos, e demais receitas do município, de clientes (cooperados) e não clientes, nem mesmo reduzir os seus horários;
6.9 A Contratada enviará o montante arrecadado correspondente à cobrança dos Documentos de Arrecadação – DAM’s à Contratante em sua totalidade;
6.10 A Contratada ficará desobrigada de prestar qualquer informação a respeito dos recebimentos efetuados e de seus respectivos valores, depois de decorrido dois anos da data de arrecadação;
6.11 A desobrigação prevista no item 6.10, não se aplicará nos casos de documentos apresentado pelos contribuintes a Contratante e autenticados pela Contratada, cujos valores não foram repassados na data da arrecadação, nem nos casos de informação de caráter legal, que estarão sob a égide da Lei 5.172/66, art. 174 (Código Tributário Nacional);
6.12 A Contratada deverá manter durante toda a vigência do contrato as mesmas condições de regularidade fiscal exigidas para a sua assinatura;
6.13 A Contratada fica autorizada a receber o Documento de Arrecadação Municipal – DAM cujo vencimento recaírem em dias que não houver expediente bancário na cidade de Ipumirim – SC, no dia 1º (primeiro) dia útil subseqüente, sem cobrança de quaisquer acréscimos ao contribuinte, com exceção quando se tratar de ano anterior;
6.14 A Contratada deverá responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguros de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados;
6.15 A Contratada deverá responder, integralmente, por perdas e danos que vier causar à Contratante, em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, desde que a culpa ou dolo seja devidamente comprovada através de sindicância apurativa que deverá ser apresentada no prazo de 20 (vinte) dias úteis após sua instauração;
6.16 O início dos serviços a serem prestados pela Contratada deverá ser imediato, logo após a assinatura do contrato, prorrogável por comum acordo entre as partes.
7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1 A Contratante se responsabilizará pelas declarações, cálculos, valores, multas, juros, correção monetária e outros elementos consignados nos documentos de arrecadação;
7.2 A Contratante outorgará a Contratada poderes especiais para endossar cheques recebidos para a quitação dos documentos de arrecadação;
7.3 A Contratante deverá efetuar a validação do meio magnético ou teletransmissão no prazo de 15 (quinze) dias corridos após sua disponibilização;
7.4 A Contratante deverá efetuar o pagamento das tarifas nas condições e preços pactuados;
7.5 Designar formalmente, após a assinatura do contrato, a comissão de servidores para exercerem acompanhamento e fiscalização da execução contratual;
7.6 A Contratante providenciará a emissão da remessa dos Documentos de Arrecadação Municipal – DAM aos contribuintes. 
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

8.1 ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

8.1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
8.1.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
8.1.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
8.1.3.1 O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
8.1.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
8.1.4 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).
8.1.4.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
8.1.5 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).
8.1.6 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
8.1.7 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

8.1.8 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
8.1.9 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.1.10 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
9. DA VIGÊNCIA

9.1 O edital de credenciamento estará aberto por tempo indeterminado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração.

9.2 Os contratos firmados entre as partes terão vigência de 60 (sessenta) meses, podendo o contrato prorrogado até o prazo do limite legal previsto no artigo 107 da Lei 14.133/2021, utilizando-se para fins de reajuste do serviço o índice do IPCA, ou, na ausência deste, outro índice aplicável.

Ipumirim, 18 de outubro de 2024.

Hilario Reffatti

Prefeito Municipal de Ipumirim
MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO

O MUNICÍPIO DE IPUMIRIM, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 82.814.575/0001-02, com sede na Av. Dom Pedro II, 230, Centro, Ipumirim, SC, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Hilário Reffatti, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa 
       _____  , inscrita no CNPJ sob o nº

        , com sede na  
           _______, representada neste ato por 

, portador(a) da Cédula de
Identidade nº
                     e inscrito(a) no CPF sob o nº 
, doravante denominada CONTRATADA, com fundamento na Lei Federal nº 14.133, firmam o presente contrato, oriundo da licitação na modalidade _________, pelo qual a contratada se obriga a executar o objeto do contrato, na forma e condições estabelecidas no edital e nas cláusulas seguintes.
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1.  Este contrato tem por objeto a contratação de empresa para a ________________, conforme discriminado no termo de referência.
1.2. Integram e vinculam o presente contrato, para todos os fins de direito, obrigando as partes, às condições expressas no edital, nos anexos e na proposta.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

2.1.  Aplica-se a execução do contrato, inclusive quanto aos casos omissos, a Lei nº 14.133, a Lei Complementar nº 123, o Decreto Municipal n° 2.793, os princípios de direito administrativo e as demais normas federais e municipais vigentes.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - OU FORMA DE FORNECIMENTO
3.1. O objeto do contrato será executado ou fornecido na forma estabelecida no termo de referência, após a expedição da ordem de serviço.  

4. CLÁUSULA QUARTA - PREÇO, REAJUSTAMENTO, REPACTUAÇÃO E EQUILÍBRIO FINANCEIRO 
5. 4.1. Dos preços:

	Canal
	Tarifa Proposta
	Repasse (se pago em dinheiro)
	Repasse (se pago em cheque)

	Guichê
	2,00
	D+2
	D+3

	Lotérico e Correspondente Bancário
	2,00
	D+2
	D+3

	Autoatendimento
	2,00
	D+2
	

	Internet
	1,74
	D+2
	


4.2. 
O valores dos serviços contratados serão reajustados anualmente, a partir da data de publicação do edital, com base no (IPCA), acumulado no período, de forma a compensar a variação inflacionária. Os contratos celebrados após a data de publicação do edital já incorporarão os reajustes do IPCA ocorridos desde essa data, de forma proporcional ao período decorrido.

5. CLÁUSULA QUINTA - PRAZO
5.2.  O prazo de vigência do contrato será de 5 anos

5.2.1. A Administração pode extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que não mais lhe oferece vantagem 

5.2.2.  A Administração pode prorrogar o contrato, se preenchidos os requisitos e formalidades do art. 107 da Lei n° 14.133.

5.3.  A entrega do objeto ou o início da execução da obra ou serviço deve ser efetuado no prazo estabelecido no termo de referência, contado do recebimento da ordem de serviço ou, na falta deste prazo, imediatamente após o recebimento da ordem de serviço.

5.4.  A conclusão e entrega do objeto contratado deve ocorrer dentro do prazo de vigência do contrato.

5.5.   Na contratação que previr a conclusão de escopo predefinido, o prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período do contrato, no entanto, o contratado poderá ser sancionado se deu causa ao atraso na execução. 
6. CLÁUSULA SEXTA - OS DIREITOS E RESPONSABILIADES DA CONTRATADA 

6.2. Conforme termo de referência
7. CLÁUSULA SÉTIMA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

7.2. Conforme termo de referência.
8. CLÁUSULA OITAVA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO OU DO SERVIÇO 

8.2. O objeto do contrato pode ser rejeitado, no todo ou em parte, se em desacordo com as especificações do termo de referência e/ou da proposta, devendo ser substituído ou refeito no prazo de 20 dias, a contar da comunicação da contratada, sem qualquer ônus para o Município.

8.3. Em se tratando de obras e serviços, o recebimento provisório será realizado pelo fiscal do contrato, no prazo de 10 dias úteis, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências técnicas; o recebimento definitivo será procedido pelo gestor do contrato, no prazo 20 dias úteis, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 
8.4.  Em se tratando de compras, o recebimento provisório será realizado pelo fiscal do contrato, de forma sumária, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais; e definitivamente pelo gestor do contrato, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

9. CLÁUSULA NONA - MEDIÇÃO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 
9.1. O pagamento será efetuado às credenciadas pela prestação dos serviços as tarifas relacionadas supracitadas pelas guias geradas pelo Município e arrecadadas pela instituição financeira.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
10.1. A gestão do contrato será realizada pelo gestor do contrato, designado de acordo com o Decreto Municipal que disciplina o procedimento licitatório.
10.2. A fiscalização do contrato será realizada pelo fiscal designado de acordo com a portaria específica. Em particular, a fiscalização irá observar rigorosamente as disposições do art. 33, inciso IV, alíneas ‘a’, ‘b’, ‘c’, ‘d’, ‘e’ e ‘f’ do Decreto Municipal nº 2.793, de 20 de julho de 2023.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - EXTINÇÃO DO CONTRATO 
11.11 Presente qualquer motivo previsto no art. 137 da Lei 14.133, a extinção do contrato poderá ser:
11.11.1 determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;
11.11.2 consensual, desde que haja interesse da Administração;
11.11.3 determinada por decisão arbitral.
11.12 A extinção determinada por ato unilateral e a extinção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo.
11.13 A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as consequências previstas no edital. 
11.14 Poderá ser determinada a extinção do contrato e a aplicação de sanção no mesmo ato. 
12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SANÇÕES

12.11 O contratado será responsabilizado pelas seguintes infrações:
12.11.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;
12.11.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
12.11.3 dar causa à inexecução total do contrato;
12.11.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto;
12.11.5 apresentar declaração ou documentação falsa durante a execução do contrato; 
12.11.6 praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
12.11.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude;
12.11.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
12.11.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846.
12.12 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações as seguintes sanções:
12.12.1 advertência; 
12.12.2 multa;
12.12.3 impedimento de licitar e contratar;
12.12.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.13 Na aplicação das sanções serão considerados:
12.13.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
12.13.2 as peculiaridades do caso concreto;
12.13.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.13.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;
12.13.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
12.14 A advertência será aplicada exclusivamente a infração de dar causa à inexecução parcial do contrato (item 20.1.1), se não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
12.15 A multa, de até 20% do valor do contrato, será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas.
12.16 O impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei Federal 14.133, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de até 3 anos.
12.17 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei Federal 14.133, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 anos e máximo de 6 anos.
12.18 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar podem ser aplicadas cumulativamente com a multa.
12.19 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
12.20 A aplicação da sanção de multa não exclui a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
12.21 A extinção do contrato e a aplicação das sanções seguirá o procedimento previsto no Decreto Municipal 2.793 de 2023.
12.22 As sanções previstas neste edital serão aplicadas sem prejuízo das sanções civis ou penais cabíveis ou de processo administrativo.
13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES

13.11 O presente termo não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte.
13.12 Fica eleito o foro da Comarca de Ipumirim para dirimir os litígios decorrentes do contrato. 

13.13 O presente termo foi lavrado em 03 vias de igual teor, que foi assinado pelas partes contratantes e por duas testemunhas.
Ipumirim, SC, 
de 
de 2023.
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ANEXO III
PROPOSTA DE CREDENCIAMENTO
1. DADOS CADASTRAIS�
�
Instituição Financeira/Proponente�
CNPJ�
�
Endereço�
�
Município�
UF�
CEP�
Telefone�
�
Nome do Responsável�
CPF�
�
E-mail�
�
�
2. DESCRIÇÃO DA PROPOSTA�
�
2.1. Titulo da Proposta�
Prazo de Execução�
�
Proposta de Credenciamento para prestação de serviços de recebimento de documentos de arrecadação dos tributos e demais receitas municipais, adequadas ao padrão da FEBRABAN e tratamento, na forma prevista no termo de referência constante no Anexo I do Edital de Credenciamento 05/2024.








�






5 (cinco) anos�
�
2.2. Justificativa�
�
Viemos por meio desta, manifestar nosso interesse no credenciamento, perante a Secretaria Municipal de Administração e Finanças, para prestar o referido serviço mencionado no Edital de Credenciamento nº 05/2024.�
�
Canal�
Tarifa proposta�
Repasse (se pago em dinheiro)�
Repasse (se pago em cheque)�
�
Guichê�
R$ 2,00�
D+2�
D+3�
�
Lotérico e Correspondente Bancário�
R$ 2,00�
D+2�
D+3�
�
Autoatendimento�
R$ 2,00�
D+2�
�
�
Internet�
R$ 1,74�
D+2�
�
�
2.3. Despacho de Aprovação�
�



Ipumirim(SC), em         /        /           _, 





APROVO a proposta de credenciamento como apresentado, com prazo de validade de 60 dias a contar de seu recebimento.








Nome e Assinatura do Responsável �
�









